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RESTABELECIDA SENTENÇA QUE CONDENOU MOTORISTA POR USO INDEVIDO DE BRASÃO DA POLÍCIA 
FEDERAL 
Um motorista de Recife que utilizou no capô de carro particular adesivo que reproduzia o emblema da Polícia Federal 
teve sentença condenatória de dois anos e seis meses de reclusão, em regime aberto, restabelecida pela Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O motorista havia sido absolvido em segundo grau pelo Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região (TRF5), mas os ministros da Sexta Turma entenderam que sua conduta está 
enquadrada no artigo 296, parágrafo 1º, inciso III, do Código Penal. 
De acordo com o Ministério Público, o carro, registrado em nome da empresa do réu, teria exibido o emblema da PF 
durante evento em clube da capital pernambucana. O próprio motorista, em interrogatório à polícia, confirmou o uso 
do símbolo. 
Por considerar dolosa a utilização indevida de símbolo da administração pública, o juízo de primeira instância 
condenou o réu à pena de dois anos e seis meses de reclusão. 
Todavia, o TRF5 o absolveu por concluir que, embora não restassem dúvidas de que houve utilização indevida do 
emblema, a atitude do motorista teria tido caráter jocoso, mais relacionada a uma brincadeira do que a uma tentativa 
de se passar por autoridade policial. 
MERA CONDUTA 
O ministro Nefi Cordeiro destacou que o tipo previsto no artigo 296, parágrafo 1º, inciso III, do Código Penal é crime 
de mera conduta, sendo suficiente, para a sua caracterização, o uso indevido de marcas, logotipos, siglas ou outros 
símbolos identificadores de órgãos ou entidades da administração pública. 
Por esse motivo, explicou o ministro, é desnecessária, para a configuração do crime, a demonstração de dolo 
específico, bem como a ocorrência de prejuízo a terceiros.  
Assim, segundo ele, estando incontroverso nos autos que o motorista, “de modo consciente e voluntário, utilizou 
emblema da Polícia Federal em carro particular de seu uso, resta caracterizada a conduta descrita no tipo, sendo 
irrelevante o fato de ter o réu agido com intuito jocoso”, concluiu o ministro ao restabelecer a sentença condenatória. 
Em relação a pedido subsidiário de redução da pena formulado pela defesa, a turma, para evitar a supressão de 
instâncias, determinou a análise do pleito pelo TRF5. 
 

REGIME PRISIONAL CABÍVEL AO DEVEDOR DE PENSÃO ALIMENTÍCIA É O FECHADO 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao recurso interposto pelo Ministério Público 
de Mato Grosso do Sul para manter preso em regime fechado um homem que deve pensão alimentícia à filha, cujo 
valor alcança montante superior a R$ 3,4 mil. 
O pai, que teve a prisão decretada em 2014 e foi preso em 2015, alegou ter cessado o pagamento em virtude da 
mudança da guarda da menor, que passou da mãe para a irmã dele. O devedor impetrou habeas corpus requerendo 
que o cumprimento da medida fosse em regime aberto, e o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS), sem 
afastar a obrigatoriedade do pagamento da dívida, acolheu o pedido, alterando o regime prisional. 
No recurso especial ao STJ contra a decisão do TJMS, o Ministério Público sustentou que o não cumprimento da 
prisão por ausência da prestação alimentar viola o artigo 733, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil de 1973, 
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vigente à época. Para o MP, o regime fechado tem por finalidade impelir o devedor ao pagamento das verbas 
alimentares devidas. 
Ao analisar o pedido, o relator, ministro Villas Bôas Cueva, determinou o cumprimento da prisão em regime fechado, 
ressaltando que nada pode ser mais urgente que o direito a alimentos, que visa garantir a própria sobrevivência do 
beneficiário. 
“Não há nos autos nenhuma justificativa apta a afastar, de plano, a norma cogente de prisão sob o regime fechado, 
que é a regra do ordenamento pátrio, cuja finalidade precípua é impelir o devedor a quitar o débito alimentar 
essencial à própria dignidade do alimentando”, disse. 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
O pai firmou acordo para pagamento de 60% do salário mínimo à filha em dezembro de 2008. Desde então, ele teria 
sistematicamente deixado de honrar o acordado. 
Em 2013, a dívida chegou a R$ 987,00, o que ensejou a propositura da execução de alimentos. O pai se propôs a 
pagar o débito em 15 parcelas, porém não proveu o pagamento conforme o previsto. 
O TJMS entendeu que a prisão em regime aberto seria a mais adequada, visto que daria ao devedor a chance de 
trabalhar para poder pagar a pensão. 
Villas Bôas Cueva, entretanto, explicou que a decisão do TJMS está em desacordo com a jurisprudência do STJ, 
“firmada no sentido de que a finalidade da prisão civil do devedor de alimentos é a coação para o cumprimento da 
obrigação”. 
Segundo o ministro, “não há motivo para se afastar a regra de que a prisão civil seja cumprida em regime fechado, 
salvo em excepcionalíssimas situações, tais como a idade avançada ou a existência de problemas de saúde do 
paciente”. 
NOVO CPC 
O relator registrou que o acórdão proferido pela corte local destoa do artigo 528, parágrafo 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, que prevê, expressamente, que, em caso de inadimplemento de prestação alimentícia, "a 
prisão será cumprida em regime fechado, devendo o preso ficar separado dos presos comuns". 
Ao final, consignou que a eleição do rito de execução por dívida alimentar é de livre escolha do credor, tanto na 
hipótese de versar sobre título judicial quanto extrajudicial (artigos 528, parágrafos 3º e 8º, e 911 do CPC/2015). 
 

CASAL NÃO CONSEGUE DANOS MORAIS APÓS PROBLEMAS NO CHECK-IN DE AEROPORTO 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso de um casal do Paraná que, 
em ação movida contra uma agência de viagens e duas companhias aéreas, pretendia obter indenização por danos 
morais em decorrência de problemas no check-in de um voo. O colegiado reafirmou o entendimento de que, no 
âmbito das relações de consumo, não é qualquer descumprimento de contrato que propicia reparação por danos 
morais. 
O casal comprou passagens de ida e volta para Maceió com a agência de viagens, entretanto, na hora do embarque, 
foi informado de que a empresa não havia repassado os valores dos bilhetes para as companhias aéreas. Como os 
consumidores não conseguiram entrar em contato com a agência, pois era de madrugada, compraram novas 
passagens e embarcaram em outro voo, alguns minutos depois. O valor foi ressarcido posteriormente. 
Para a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, não foi demonstrado no processo nenhum fato extraordinário que 
tenha representado ofensa ao âmago da personalidade do casal, motivo pelo qual não há que se falar em abalo 
moral indenizável. 
“Os dissabores, desconfortos e frustrações de expectativa fazem parte da vida moderna, em sociedades cada vez 
mais complexas e multifacetadas, com renovadas ansiedades e desejos, e, por este motivo, não se pode aceitar que 
qualquer estímulo que afete negativamente a vida ordinária configure dano moral”, disse. 
DESCONFORTO SUPERESTIMADO 
O casal alegou que nenhuma empresa prestou assistência com o intuito de minimizar os constrangimentos e que o 
fato teria extrapolado as situações de dissabores cotidianos. Sustentou que as companhias aéreas permitiram que a 
agência atuasse como intermediária na venda de passagens e, por isso, deveriam também ser responsabilizadas 
pelos danos causados. 
O juízo de primeiro grau reconheceu a obrigação da agência de turismo de reparar apenas os danos materiais com a 
aquisição das novas passagens (o que já havia sido feito) e afastou a responsabilidade das empresas aéreas, por 
entender que o fato não ultrapassou os limites do mero aborrecimento. 
O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), por sua vez, reconheceu a legitimidade das companhias aéreas para 
responder por eventuais danos morais, mas manteve a sentença acerca da inexistência de abalos psicológicos 
passíveis de indenização. 
No STJ, a ministra Nancy Andrighi ressaltou que não ficou reconhecida no acórdão no TJPR – última instância 
competente para análise de provas – a alegada situação vexatória que os recorrentes alegaram ter experimentado no 
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aeroporto. Segundo ela, os consumidores “apenas superestimaram o desconforto e a frustração pelo impedimento ao 
embarque”, até mesmo porque a viagem não deixou de acontecer. 
 
TERCEIRA SEÇÃO DECLARA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA APURAR AGRESSÃO CONTRA 
ÍNDIO 
Por unanimidade de votos, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou a competência da Justiça 
Federal para a apuração de crime de lesão corporal contra um indígena de Roraima. 
De acordo com o processo, ao abordar produtores rurais que trabalhavam terra pertencente à comunidade indígena, 
pedindo a paralisação das atividades, os indígenas foram agredidos com socos e chutes. Um deles sofreu diversos 
hematomas e escoriações pelo corpo e teve uma fratura na mão direita, que causou incapacidade para suas 
ocupações habituais por mais de 30 dias. 
A Justiça estadual, ao acolher manifestação do Ministério Público, entendeu que a agressão contra o indígena teria 
por motivo a disputa pela posse de terras, o que deslocaria a competência da eventual ação penal para a Justiça 
Federal. 
Já no entendimento da Justiça Federal, apesar de haver presença de indígena no episódio, não foram reconhecidos 
indícios razoáveis que revelassem a violação de direitos indígenas coletivamente considerados, “senão conflito 
pessoal cuja conduta ofensiva não ultrapassou a órbita particular da vítima”. 
A declinação da competência também foi fundamentada no fato de que o agressor é casado com a irmã do indígena 
agredido, e este teria dito que consentiria com a ocupação da área caso fosse previamente comunicado. 
PARENTESCO IRRELEVANTE 
No STJ, o relator do conflito de competência, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, entendeu ser “irrelevante para a 
definição do âmbito dos direitos violados, se particular ou coletivo, o grau de parentesco entre dois dos agressores e 
a vítima, se a desavença entre eles não estava ligada a seu convívio familiar”. 
Para o ministro, se a motivação do crime investigado gira em torno de disputa por terras indígenas, deve ser 
reconhecida a existência de interesse de toda a comunidade indígena, o que justifica o deslocamento da 
competência para a Justiça Federal. 
“A possibilidade de surgimento de evidências, ao longo das investigações, que mostrem que o verdadeiro motivo da 
agressão não seria a disputa pela ocupação de terras indígenas demonstra não ser possível firmar peremptoriamente 
a competência definitiva”, disse o relator. 
“Isso não obstante”, destacou ele, “deve-se ter em conta que a definição do juízo competente em tais hipóteses se dá 
em razão dos indícios coletados até então, o que revela a competência da Justiça Federal”. 
 
FALTA DE REGISTRO DE VEÍCULO NO PRAZO LEGAL NÃO IMPEDE CONDUTOR DE OBTER CNH 
DEFINITIVA 
Apesar de ser considerada grave pelo artigo 233 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), a infração consistente em 
deixar de efetuar registro de veículo no prazo de 30 dias junto ao órgão de trânsito não pode impedir que o condutor 
obtenha sua Carteira Nacional de Habilitação (CNH) definitiva, já que essa infração, de caráter administrativo, não se 
relaciona com a segurança do trânsito e não impõe riscos à coletividade. 
O entendimento foi reafirmado pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao manter decisão da 
Justiça do Rio Grande do Sul que determinou a liberação da CNH definitiva a uma motorista. Em virtude de infração 
administrativa por não obter novo certificado de registro de veículo no prazo legal, a motorista teve a emissão da 
CNH impedida pelo Departamento de Trânsito do Rio Grande do Sul (Detran-RS). 
De acordo com o artigo 123 do CTB, é obrigatória a expedição de novo certificado de registro em hipóteses como 
transferência de propriedade, mudança de domicílio ou alteração das características do automóvel. 
No caso dos autos, a motorista, que possuía a carteira de habilitação provisória, deixou de transferir a propriedade 
legal no prazo de 30 dias, incorrendo na infração administrativa. Em virtude da infração, o Detran-RS impediu que ela 
recebesse o documento definitivo. 
NATUREZA DAS INFRAÇÕES 
O pedido de emissão do documento foi julgado procedente em primeira e segunda instâncias. De acordo com o 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, apenas as infrações relativas à condução do veículo e à segurança no 
trânsito são aptas a obstar a expedição da CNH, de forma que a transgressão do artigo 233 do CTB, que possui 
natureza administrativa, não impede a concessão do documento. 
Por meio de recurso especial, o Detran-RS alegou que não há distinção legal entre a infração de trânsito de natureza 
administrativa e a infração cometida na condução do veículo. Dessa forma, para o órgão de trânsito, o TJRS não 
poderia possibilitar a obtenção de CNH definitiva aos condutores autuados por infrações administrativas. 
“Com relação à suposta violação dos artigos 233 e 148, caput e parágrafo 3º, do Código de Trânsito Brasileiro, 
suscitada no apelo nobre, sem razão o recorrente, estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 
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desta corte, no sentido de que a infração de trânsito consistente em ‘deixar de efetuar o registro de veículo no prazo 
de 30 dias’ (artigo 233 do CTB) não pode impedir o condutor de obter sua Carteira Nacional de Habilitação definitiva”, 
apontou o relator do recurso especial, ministro Francisco Falcão, ao manter a determinação de concessão do 
documento definitivo. 
 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO É PUNÍVEL COM REVOGAÇÃO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 
A condenação por litigância de má-fé não implica a revogação do benefício da assistência judiciária gratuita. Esse foi 
o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento que analisou um caso de 
inclusão de nome de cliente em cadastros de restrição de crédito. 
A cliente das Lojas Riachuelo pediu compensação por danos morais pela inclusão de seu nome em cadastros de 
restrição de crédito por suposta inadimplência no pagamento de dívidas, alegando que o valor seria indevido em 
decorrência de parcelas a título de seguro residencial e de proteção contra perda e roubo.   
A sentença condenou a cliente a pagar multa por litigância de má-fé, em razão da alteração da verdade dos fatos, ao 
afirmar não ter contraído a dívida, e por isso revogou a assistência judiciária gratuita. A decisão foi confirmada no 
acórdão de apelação. 
REEXAME DE PROVAS 
Em recurso especial ao STJ, a cliente pediu a cassação do acórdão, afirmando que houve negativa de prestação 
jurisdicional. Pediu ainda o afastamento da multa e a manutenção da gratuidade da Justiça. 
De acordo com a relatora do recurso, a ministra Nancy Andrighi, todas as questões apresentadas pela cliente foram 
examinadas no acórdão. Portanto, não teria ocorrido a “alegada negativa de prestação jurisdicional”. 
A ministra também afirmou não ser possível rediscutir a questão da existência ou não da dívida – e, portanto, 
reavaliar a litigância de má-fé –, pois isso exigiria o reexame de provas, o que é vedado em recurso especial pela 
Súmula 7 do STJ. 
ROL TAXATIVO 
Segundo os autos, o Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu a litigância de má-fé e revogou o benefício da 
assistência judiciária gratuita. Nancy Andrighi explicou, em seu voto, que os artigos 16 a 18 do Código de Processo 
Civil (CPC) de 1973 (com correspondência nos artigos 79 a 81 do CPC de 2015) apresentam um rol taxativo com três 
espécies de sanções para os litigantes de má-fé, que não admite ampliação pelo intérprete. 
“Apesar de reprovável, a conduta desleal de uma parte beneficiária da assistência judiciária gratuita não acarreta, por 
si só, a revogação do benefício, atraindo, tão somente, a incidência das penas expressamente previstas no texto 
legal”, esclareceu a ministra. 
“A revogação do benefício da assistência judiciária gratuita – importante instrumento de democratização do acesso 
ao Poder Judiciário – pressupõe prova da inexistência ou do desaparecimento do estado de miserabilidade 
econômica, não estando atrelada à forma de atuação da parte no processo”, acrescentou. 
Por outro lado, quanto à multa aplicada nas instâncias ordinárias, ela lembrou que a concessão da gratuidade “não 
isenta a parte beneficiária de, ao final do processo, pagar as penalidades que lhe foram impostas em decorrência da 
litigância de má-fé”. 
 

MANTIDA DEMISSÃO DE SERVIDOR DO DNOCS ACUSADO DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO 
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, manteve decisão do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região (TRF5) que negou a um engenheiro civil, demitido do Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas (DNOCS) sob acusação de enriquecimento ilícito, o pedido de reintegração ao serviço público. 
O ex-chefe da coordenadoria estadual do DNOCS em Pernambuco foi acusado de discrepância substancial e 
injustificada entre a sua evolução patrimonial e os seus rendimentos.  Segundo os autos, o ex-servidor chegou a 
movimentar quantias cinco vezes superiores à renda declarada, além de ter adquirido, junto com a esposa, 27 
imóveis entre os anos de 1997 e 2002. 
Após a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar (PAD), o engenheiro foi demitido pelo ministro da Integração 
Nacional por enriquecimento ilícito derivado de crescimento de patrimônio incompatível com a renda auferida. 
Ao tentar anular a demissão na Justiça, o ex-servidor teve os recursos negados em primeira e segunda instância. 
Para o TRF5, não se constatou qualquer irregularidade no trâmite do processo administrativo, além de ter ficado 
comprovada a relação de causa e efeito entre o exercício do cargo e o acréscimo patrimonial desproporcional aos 
rendimentos do engenheiro civil. 
Após o início do PAD, o servidor chegou a retificar diversas declarações anuais de Imposto de Renda, mas, segundo 
o TRF5, isso só confirmou a ocorrência da infração disciplinar. 
ARGUMENTOS GENÉRICOS 
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Segundo o ministro relator, Benedito Gonçalves, no recurso apresentado ao STJ, o recorrente ofereceu argumentos 
genéricos dissociados dos fundamentos adotados pelo acórdão do TRF5, o que “não permite a exata compreensão 
da controvérsia”. Além disso, o recurso não impugnou todos os fundamentos do acórdão. 
Com base nas Súmulas 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal (STF), a Primeira Turma não conheceu do recurso 
especial. 
O ministro frisou que o recorrente deixou de impugnar o principal fundamento do TRF5, segundo o qual o processo 
administrativo disciplinar foi instaurado em face de indícios de enriquecimento ilícito, consistentes em acréscimo 
patrimonial incompatível com os seus rendimentos. 
“A referida fundamentação, por si só, mantém o resultado do julgamento ocorrido na corte de origem e torna 
inadmissível o recurso que não a impugnou”, afirmou Benedito Gonçalves. 
O ministro disse ainda que a revisão da conclusão a que chegou o TRF5 exigiria o reexame de provas, providência 
vedada em recurso especial pela Súmula 7 do STJ. 
 
ASSOCIAÇÃO QUE DENUNCIOU SUPOSTA PRODUÇÃO DE BEBIDA FALSIFICADA PAGARÁ INDENIZAÇÃO 
DE R$ 250 MIL 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve indenização por danos morais de R$ 250 mil fixada 
pelo Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) contra a Associação Brasileira de Combate à Falsificação (ABCF) em 
virtude da divulgação de informações sobre suposta produção e venda de bebidas falsificadas pela Indústria Nacional 
de Bebidas (Inab). A decisão foi unânime. 
De acordo com a Inab, a associação apresentou contra ela notícia-crime devido à suposta falsificação de chopes de 
marcas pertencentes à Ambev. Após diligência policial em um dos locais de distribuição, um membro da ABCF e uma 
equipe de televisão teriam retornado ao local e forçado a entrada na distribuidora para produzir, sem autorização, 
imagens de barris gravados com a marca Ambev. 
No pedido de indenização, a Inab alegou que é prática comum no mercado a utilização de barris comprados de 
outras empresas, o que não implica falsificação das bebidas. Por isso, a indústria alegou que a divulgação de 
matérias jornalísticas sobre o assunto causou-lhe graves prejuízos, tanto materiais como morais. 
Em primeira instância, o juiz condenou a ABCF ao pagamento de R$ 350 mil por danos morais, valor que foi reduzido 
para R$ 250 mil pelo TJPR. 
Por meio de recurso especial, a ABCF alegou ilegitimidade para responder à ação, já que ela não produziu as 
matérias jornalísticas que, segundo o tribunal paranaense, causaram os danos à imagem da Inab. A associação 
também questionou a obrigação de indenizar e os valores estabelecidos em segunda instância. 
VALOR PROPORCIONAL 
Em relação à alegação de ilegitimidade passiva, o relator do recurso especial, ministro Moura Ribeiro, destacou que o 
TJPR entendeu que a associação não suscitou a questão no momento oportuno, o que inviabiliza a discussão da 
matéria em virtude da preclusão. 
No tocante à indenização, o ministro ressaltou que o TJPR reconheceu o ato ilícito, o dano e o nexo de causalidade 
entre eles, imputando à ABCF a obrigação de reparar o prejuízo causado à Inab. Moura Ribeiro também lembrou 
que, ao fixar a indenização, a corte paranaense considerou adequadamente elementos como a extensão dos 
prejuízos e a proporcionalidade do valor de reparação. 
“Nesse contexto, para alterar a conclusão da corte local, seria inevitável o revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, procedimento sabidamente inviável na instância especial em virtude da vedação contida na Súmula 7 do 
STJ”, concluiu o ministro ao manter a condenação da associação. 
 
PLANO NÃO TERÁ DE PAGAR INDENIZAÇÃO POR NÃO FORNECER MEDICAMENTO QUE SÓ FOI 
REGISTRADO APÓS MORTE DE PACIENTE 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou improcedente o pedido de indenização em favor do 
espólio de uma beneficiária do plano de saúde da Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil (Cassi) 
que faleceu enquanto tentava obter medicamento para tratamento de câncer. 
Narram os autos que a beneficiária lutava contra um tipo grave da doença em estágio avançado. Seu médico indicou 
o medicamento regorafenibe, porém a Cassi negou-se a fornecê-lo sob a alegação de que não tinha cobertura 
contratual, além de não possuir o registro na Anvisa. 
Óbito e registro 
A beneficiária ajuizou ação de obrigação de fazer com antecipação de tutela, cumulada com indenização por danos 
morais, pedindo que fosse determinado ao plano de saúde o fornecimento imediato do produto quimioterápico. No 
decorrer da ação, ela morreu, e só depois disso o medicamento foi registrado pela Anvisa. 
Ainda antes do óbito, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro decidiu que a Cassi deveria custear o tratamento 
indicado pelo médico, em respeito à vida e à dignidade da pessoa humana. Por isso, manteve a sentença que havia 
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julgado procedente o pedido da beneficiária e fixado em R$ 10 mil o valor da indenização por danos morais. Para o 
tribunal fluminense, o fato de o medicamento não ter registro na Anvisa não poderia, em casos específicos como o 
dos autos, servir de desculpa para o descumprimento da obrigação. 
TRATAMENTO EXPERIMENTAL 
No STJ, a maioria da Quarta Turma acompanhou o voto da ministra Isabel Gallotti, que seguiu entendimento 
jurisprudencial pacífico da Segunda Seção, segundo o qual “não há ilegalidade na exclusão de cobertura de 
medicamentos não registrados no órgão governamental brasileiro competente, o que, além de implicar risco à saúde, 
comprometeria o equilíbrio econômico do plano de saúde”. 
Para a ministra, “é incontroverso, reconhecido na própria inicial, que o medicamento não possuía registro na Anvisa 
na época em que prescrito pelo médico e ajuizada a ação. Tratava-se, pois, de tratamento experimental, nos termos 
definidos no artigo 16, parágrafo 1º, inciso I, da Resolução 211, alternada pela RN 262 da Agência Nacional de 
Saúde”. 
“Se o plano de saúde tem que oferecer não apenas os tratamentos cientificamente testados e aprovados para aquela 
finalidade específica, mas qualquer tipo de tratamento, mesmo que não tenha sido aprovado no Brasil para finalidade 
alguma ou para a finalidade específica, naturalmente isso incrementa os custos do plano de saúde, considerada a 
massa de segurados”, afirmou Gallotti. 
“A circunstância de ter sido feito o registro posteriormente não torna ilegal a negativa de cobertura questionada nos 
autos, que foi praticada quando ainda não era permitida sequer a venda desse remédio no país”, concluiu. 
 

EXISTÊNCIA DE FILHOS NASCIDOS NO BRASIL NÃO IMPEDE EXPULSÃO DE ESTRANGEIROS 
“A simples existência de prole brasileira não garante a permanência do estrangeiro no território nacional.”O 
entendimento é da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de habeas corpus impetrado 
em favor de um estrangeiro expulso do país após condenação por tráfico de drogas. 
De acordo com o processo, após o cumprimento da pena por tráfico, o estrangeiro, natural da República de 
Camarões, foi submetido a processo administrativo de expulsão, que culminou com a decisão de expulsão em 2 de 
janeiro de 2009. 
No pedido de habeas corpus, a defesa buscava o reconhecimento de circunstância capaz de evitar a expulsão, 
alegando que o estrangeiro tem uma filha no Brasil. Foi apresentada a certidão de nascimento da criança, declaração 
da mãe e comprovantes de depósito. 
PROVA INSUFICIENTE 
O relator do pedido, ministro Og Fernandes, entendeu que a documentação apresentada não comprova a existência 
de convivência entre o homem e sua filha e nem mesmo a alegada dependência econômica. 
Og Fernandes levou em consideração o fato de a mãe da criança ter afirmado que se separou do pai em 2012 e que, 
após essa data, só tiveram contato através de carta, circunstância que, segundo o ministro, afasta a alegação de 
dependência afetiva da filha menor em relação ao genitor. 
Em relação à dependência econômica, o ministro destacou que os comprovantes de depósitos bancários apontam o 
nome do atual companheiro da mãe da criança como beneficiário, circunstância que, para ele, é insuficiente para 
comprovar que os valores recebidos foram efetivamente repassados à menor. 
“Não se mostra crível a demonstração de dependência econômica através de quatro comprovantes de depósitos, 
sendo estes realizados em data posterior ao cumprimento do mandado de liberdade vigiada para fins de expulsão”, 
considerou o relator. 
ORDEM DENEGADA 
Og Fernandes considerou ainda o depoimento prestado pelo estrangeiro perante a Polícia Federal, no qual ele 
declara que não vê a filha desde 2012 e que também não a ajudava financeiramente. Ele chegou a afirmar que seu 
irmão fazia depósitos em benefício da criança, mas não apresentou nenhum comprovante desses repasses. 
“Ausente prova pré-constituída de que a filha brasileira depende economicamente do impetrante, bem como de que 
mantiveram convivência, ainda que eventual, até a presente data, é caso de denegação da ordem”, concluiu o 
ministro. 
A Primeira Seção, por unanimidade, acompanhou o relator. 
 

MANTIDA EXCLUSIVIDADE DE DIREITO DE USO DE MARCA POR FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO 
Com base no princípio da anterioridade de registro e em virtude da possibilidade de colisão de marcas inseridas no 
mesmo mercado consumidor, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a validade de ato do 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) que garantiu a uma empresa de Pernambuco o direito de 
exclusividade de uso da marca Companhia das Fórmulas Farmácia com Manipulação. 
A decisão, tomada de forma unânime, foi proferida na análise de recurso especial de empresa farmacêutica do 
Paraná que defendia, entre outros pontos, a possibilidade de coexistência de uso das marcas por empresas distintas. 
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 “Uma vez que, por expressa disposição do INPI, a marca concedida ao recorrido não lhe garante o direito de uso 
exclusivo dos elementos nominativos que a integram, seria necessário, para fins do registro pretendido pelo 
recorrente, que seu conjunto marcário apresentasse, no mínimo, alguma expressão distinta, algum vocábulo a menos 
ou a mais, ou, ainda, que a combinação ou composição de seus elementos fosse capaz de conferir-lhe algum grau 
de distintividade específico, circunstância que não se verifica na espécie”, afirmou a relatora do recurso, ministra 
Nancy Andrighi. 
COEXISTÊNCIA 
Por meio da ação de nulidade de ato administrativo, a empresa do Paraná alegou que, em 2007, obteve do INPI a 
concessão de direito de uso da marca Companhia das Fórmulas Farmácia com Manipulação, ainda que sem 
exclusividade quanto à utilização dos elementos nominativos. 
Entretanto, em 2012, o INPI deferiu pedido de anulação de registro formulado pela empresa de Pernambuco em 
razão da colisão com marca anteriormente registrada por ela (Cia. das Fórmulas Farmácia & Manipulação). 
Após julgamento pela improcedência do pedido em primeira e segunda instâncias, a empresa autora apresentou 
recurso ao STJ sob o argumento de que o registro da marca pela empresa pernambucana não lhe confere o direito 
de uso exclusivo das palavras que a compõem, de forma que não haveria fundamento para a manutenção do ato 
administrativo que decretou a nulidade.  
Ainda segundo a empresa paranaense, as marcas em conflito foram adotadas em razão do mercado em que atuam 
as sociedades empresariais – produtos farmacêuticos de manipulação –, o que reduziria a originalidade e 
possibilitaria, em razão de sua caracterização como “marcas fracas”, a coexistência entre elas. 
DIREITO EXCLUSIVO 
A ministra Nancy Andrighi explicou que a propriedade da marca é adquirida a partir da expedição válida de seu 
registro. Uma vez concedido o registro pelo órgão competente, é assegurado a seu titular o direito de uso exclusivo 
em todo o território nacional, sendo vedado o registro de marca que reproduza ou imite outra preexistente, conforme 
estipulam os artigos 129 e 124 da Lei de Propriedade Industrial. 
A ministra também destacou que, no universo de registro de marcas, a combinação e o modo como se integram os 
elementos nominativos e figurativos escolhidos pela empresa para individualizar seus produtos e serviços formam o 
chamado conjunto marcário. 
No caso julgado, a relatora destacou que as partes do processo desempenham atividades no mesmo setor 
(manipulação e comércio de medicamentos) e que ambos os conjuntos marcários possuem como elementos os 
sinais “companhia” e “fórmulas” e como elementos secundários os sinais “farmácia” e “manipulação”, combinados de 
maneira idêntica. 
“Tratando-se de empresas que atuam no mesmo ramo de serviços, possibilitar o uso simultâneo de marcas 
compostas pelos mesmos elementos nominativos subverteria os principais objetivos do registro marcário 
mencionados, pois: a um, impediria que se pudesse diferenciar, a priori, um produto ou serviço de outro, prejudicando 
a concorrência; a dois, obstaria o reconhecimento da origem do produto ou serviço adquirido, levando a equívocos 
acerca de sua procedência, em evidente prejuízo ao público consumidor”, concluiu a ministra ao negar provimento ao 
recurso especial. 
 
EXPOSIÇÃO PORNOGRÁFICA NÃO CONSENTIDA É GRAVE FORMA DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO, DIZ NANCY 

ANDRIGHI 
“A ´exposição pornográfica não consentida´, da qual a ´pornografia de vingança´ é uma espécie, constitui uma grave 
lesão aos direitos de personalidade da pessoa exposta indevidamente, além de configurar uma grave forma de 
violência de gênero que deve ser combatida de forma contundente pelos meios jurídicos disponíveis.” 
A declaração foi feita pela ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Nancy Andrighi, em julgamento de recurso 
especial interposto pela Google Brasil Internet Ltda. O caso envolveu a divulgação na internet de conteúdo íntimo de 
caráter sexual obtido após o furto do cartão de memória do celular de uma adolescente. 
No julgamento, a Terceira Turma do STJ confirmou a jurisprudência do tribunal que entende que os provedores de 
busca na internet não podem ser obrigados a executar monitoramento prévio das informações que constam dos 
resultados das pesquisas. Contudo, esses provedores podem ser obrigados a excluir dos resultados das buscas os 
conteúdos expressamente indicados pelos localizadores únicos (URLs) quando as circunstâncias assim exigirem. 
SITUAÇÕES URGENTES 
Relatora do caso, Nancy Andrighi destacou que, como medida de urgência, é possível determinar que os provedores 
tomem providências para retirar dos resultados das pesquisas os conteúdos expressamente indicados pelas URLs, 
em situações nas quais “a rápida disseminação da informação possa agravar prejuízos à pessoa” ou “a remoção do 
conteúdo na origem possa necessitar de mais tempo que o necessário para se estabelecer a devida proteção à 
personalidade da pessoa exposta”. 
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A ministra observou também que, fora da via judicial, a única possibilidade para retirada de conteúdo prevista no 
Marco Civil da Internet está relacionada a cenas de nudez ou de atos sexuais de caráter privado. “Nessas 
circunstâncias, o provedor passa a ser subsidiariamente responsável a partir da notificação extrajudicial formulada 
pelo particular interessado na remoção desse conteúdo, e não a partir da ordem judicial com esse comando”, 
explicou a relatora. 
QUESTÃO DE GÊNERO 
Nancy Andrighi aproveitou o julgamento para alertar sobre o crescente número de ações judiciais envolvendo 
exposição pornográfica não consentida, também denominada “pornografia de vingança”. 
“A divulgação não autorizada desse tipo de material íntimo ou sexual recebeu a alcunha de ´exposição pornográfica 
não consentida´ ou ´pornografia de vingança´, em razão de ser particularmente comum nas situações de fins de 
relacionamento, quando uma das partes divulga o material produzido durante a relação como forma de punição à 
outra pelo encerramento do laço afetivo”, disse a ministra. 
Apesar dessa forma de violência não ser suportada exclusivamente por mulheres, Nancy Andrighi ressaltou que é 
uma modalidade de crime especialmente praticada contra elas, refletindo uma questão de gênero. 
CONTORNOS DRAMÁTICOS 
Essa é uma forma de violência que, segundo a ministra, reveste-se de contornos ainda mais dramáticos, em função 
tanto da velocidade de disseminação da informação quanto da dificuldade para se excluir totalmente esse tipo de 
conteúdo da internet. 
“Não são raras as ocorrências de suicídio ou de depressão severa em mulheres jovens e adultas, no Brasil e no 
mundo, após serem vítimas dessa prática violenta”, disse a ministra ao defender que é preciso aprimorar a definição 
desse tipo de violência para tornar as situações de julgamento mais claras. 
Segundo a ministra, a legislação brasileira já está atenta ao perigo dessas condutas. Ela citou como importantes 
medidas para a responsabilização penal e civil daqueles que cometem tal tipo de crime a Lei Carolina Dieckmann, 
que criminalizou a invasão de dispositivo informático alheio, e o Projeto de Lei Rose Leonel, em tramitação no 
Senado Federal, que inclui a comunicação no rol de direitos assegurados à mulher pela Lei Maria da Penha e 
reconhece que a violação da sua intimidade consiste em uma das formas de violência doméstica e familiar, 
tipificando a exposição pública da intimidade sexual. 
 
SEXTA TURMA NEGA HABEAS CORPUS A EX-VEREADOR ACUSADO DE FICAR COM SALÁRIO DE 
SERVIDOR FANTASMA 
Em decisão unânime, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou habeas corpus a um ex-vereador 
da cidade de Sousa (PB), condenado por peculato a cinco anos e nove meses de reclusão. O político foi acusado de 
desviar dinheiro público, ao se apropriar do salário de um servidor “fantasma” contratado para trabalhar em seu 
gabinete. 
Segundo os autos, a denúncia foi feita pelo próprio servidor “fantasma”, que afirmou desconhecer sua nomeação 
para o cargo e negou ter recebido quaisquer valores. O desvio ocorreu por mais de dois anos, tempo durante o qual 
foram apropriados indevidamente mais de R$ 24 mil. 
Para o relator do habeas corpus, ministro Nefi Cordeiro, não houve constrangimento ilegal na condenação do ex-
vereador. Ao rebater as alegações da defesa, o ministro afirmou que o aumento da pena foi fundamentado nas 
circunstâncias do crime, na perpetuação da conduta, na quantia apropriada e na exposição indevida do nome da 
pessoa que foi usada como “fantasma”. 
REPROVABILIDADE MAIOR 
“No que toca às circunstâncias do crime, destacou-se o fato de ter o desvio sido perpetrado por mais de dois anos 
(entre janeiro de 2011 e maio de 2013); ou seja, se em um único mês se tem configurado o crime, a prática deste em 
ações fracionadas e duradouras reflete a exigência de maior rigor na pena”, frisou o relator, citando fundamentação 
adotada na sentença. 
O ministro mencionou precedentes do STJ que consideram ainda mais grave o delito quando cometido por agente 
político. Segundo Nefi Cordeiro, exige-se do vereador comportamento probo, porque o eleitor depositou sua 
confiança nele, esperando lisura na sua atuação. 
“O elevado grau de reprovabilidade da conduta (culpabilidade) configura circunstância apta a justificar o aumento da 
pena-base, quando indicados fundamentos concretos. Na hipótese, consignou-se que o condenado era vereador, 
eleito pelo voto popular, chefe do gabinete respectivo, exigindo-se dele, mais que de qualquer servidor daquela casa, 
o comportamento probo e conforme o direito, de modo que devidamente fundamentada a exasperação da pena, 
consoante o entendimento desta Corte Superior”, ressaltou. 
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CABE À JUSTIÇA COMUM ANALISAR PERMANÊNCIA EM PLANO DE SAÚDE COLETIVO DE AUTOGESTÃO 
OFERECIDO POR EX-EMPREGADORA 
É de competência da Justiça comum estadual o julgamento de ações que discutem o direito de ex-empregado, 
aposentado ou demitido sem justa causa, de permanecer em plano de saúde coletivo oferecido pela empresa 
empregadora aos trabalhadores ativos, na modalidade de autogestão. 
O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao analisar recurso especial que 
discutia a Justiça competente – se a comum ou a trabalhista – para julgar a validade de decisão de empresa 
empregadora que, na qualidade de operadora de plano de saúde de autogestão destinado ao pessoal ativo, negou 
pedido de permanência feito por um ex-empregado. 
“A Justiça competente para o exame e julgamento de feito (fundado nos artigos 30 e 31 da Lei 9.656/98) que discute 
direitos de ex-empregado aposentado ou demitido sem justa causa de permanecer em plano de saúde coletivo 
oferecido pela própria empresa empregadora aos trabalhadores ativos, na modalidade de autogestão, é a Justiça 
comum estadual, visto que a causa de pedir e o pedido se originam de relação autônoma nascida com a operadora 
de plano de saúde, a qual possui natureza eminentemente civil, envolvendo tão somente, de maneira indireta, os 
aspectos da relação de trabalho”, afirmou o relator do recurso especial, ministro Villas Bôas Cueva. 
EVOLUÇÃO JURISPRUDENCIAL 
O ministro explicou que, em relação aos planos de saúde em geral, o STJ possui o entendimento de que compete à 
Justiça comum estadual o julgamento das ações relativas aos contratos de cobertura médico-hospitalar, a exemplo 
da manutenção em planos de saúde. 
Nos casos em que a ex-empregadora mantém o próprio plano de saúde em favor de seus empregados na 
modalidade de autogestão, todavia, o STJ tinha jurisprudência no sentido de reconhecer a competência da Justiça do 
Trabalho, já que a discussão sobre o direito à permanência no plano tinha relação direta com o contrato de trabalho 
extinto. 
Segundo o ministro, esse posicionamento se justificava antes da edição da Lei 9.656/98 (que regulamenta os planos 
de saúde), da Lei 9.961/00 (que criou a Agência Nacional de Saúde – ANS) e da Lei 10.243/01 (que deu nova 
redação ao artigo 458 da Consolidação das Leis do Trabalho). À época, a relação jurídica entre usuário e entidade de 
autogestão era apenas uma derivação da relação de emprego, já que a regulação era feita por contrato de trabalho. 
Após o surgimento desses diplomas legais, explicou o ministro, a saúde suplementar – incluídas as autogestões – 
adquiriu autonomia em relação ao direito do trabalho, e essas entidades, mesmo as empresariais, passaram a ser 
enquadradas como operadoras de planos de saúde e foram submetidas à fiscalização da ANS. 
RELAÇÃO CIVIL 
Com essa modificação de cenário, o relator apontou que as ações originadas de controvérsias entre usuário e 
entidade de autogestão não se adequam mais à esfera trabalhista, tendo em vista o caráter predominantemente civil 
da relação entre as partes, mesmo porque a assistência médica não integra o contrato de trabalho. 
“Com maior razão, por já ter sido encerrado o seu contrato de trabalho, a pretensão do ex-empregado de 
manutenção no plano de assistência à saúde fornecido pela ex-empregadora não pode ser vista como simples 
relação de trabalho. Ao contrário, trata-se da busca de direito próprio de usuário contra a entidade gestora do plano 
de saúde, que pode ser a própria empresa antes empregadora, mas que, para efeitos de atuação na saúde 
suplementar, deverá possuir tanto um registro independente de funcionamento no órgão regulador quanto a 
aprovação de seus produtos (planos) pelo setor técnico”, concluiu o ministro ao confirmar a competência da Justiça 
comum. 
Com a decisão da Terceira Turma, os autos serão remetidos à Justiça comum de São Paulo para julgamento da 
apelação. 
 

HABEAS CORPUS NÃO É MEIO LEGÍTIMO PARA DEFESA DE VISITAS ÍNTIMAS EM PRESÍDIO 
A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve entendimento do ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca segundo o qual o habeas corpus não é meio legítimo para a reivindicação do direito de visitas íntimas para 
presos. 
O habeas corpus discutido pela turma foi impetrado em virtude de portaria do ministro da Justiça que restringiu o 
direito a visitas íntimas em presídios federais. 
No fim de fevereiro, em decisão monocrática, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca havia negado seguimento ao 
pedido da defesa, ao fundamento de que o habeas corpus é “voltado ao combate de constrangimento ilegal 
específico, de ato ou decisão que afete, potencial ou efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com reflexo 
direto em sua liberdade de locomoção”. 
Segundo ele, “não se presta o mandamus à discussão acerca do direito de visitas íntimas do apenado, pois, ao que 
me parece, procura a impetração proteger o direito à intimidade da pessoa humana e não seu direito ambulatorial”. 
LAÇOS PREJUDICADOS 
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No agravo regimental interposto contra a decisão do ministro, a defesa sustentou que a privação do contato físico e 
íntimo por longo período, “sem que haja notícia de descumprimento das obrigações legais ligadas ao regime prisional 
e fundamentado na presunção de utilização da visita para difusão de mensagens repassadas por líderes de 
organizações criminosas, fere os direitos individuais do preso, prejudica a manutenção dos laços afetivos e a sua 
reinserção social”. 
Alegou também que o réu possui boa conduta e que o seu direito não poderia ser restringido por “mera presunção”. 
Ao apreciar o recurso, o relator confirmou a posição de que o habeas corpus não se presta à proteção do direito à 
intimidade. Acrescentou ainda que o agravante não impugnou “o único fundamento da decisão agravada”, ou seja, “o 
não cabimento do habeas corpus para discutir o direito de visita íntima”, aplicando o entendimento previsto na 
Súmula 182 do STJ. A decisão da turma foi unânime. 
 

PAIS DE MENOR QUE CAUSOU ACIDENTE DE TRÂNSITO TERÃO DE INDENIZAR VÍTIMA 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a responsabilização dos pais de um menor que, 
após ter ingerido bebida alcoólica, causou acidente de trânsito com vítima ao dirigir um veículo da empresa da 
família. 
Os pais e a empresa proprietária do veículo foram condenados solidariamente a pagar indenização de R$ 30 mil por 
danos morais e o mesmo valor por danos estéticos, metade das despesas médicas comprovadas e as demais 
necessárias à recuperação, além de R$ 765 mensais, a título de lucros cessantes, pelo período em que a vítima – um 
amigo da família que estava no banco do carona – ficou sem poder trabalhar. 
No recurso, pais e empresa argumentaram que houve culpa exclusiva da vítima, a qual, sendo habilitada, infringiu as 
leis de trânsito ao não utilizar o cinto de segurança e permitir que um menor conduzisse o veículo. Sustentaram 
também que não há prova de que o condutor, apesar de menor de idade, tenha agido com dolo ou culpa grave no 
acidente. 
Garantia de ressarcimento 
A ministra Nancy Andrighi, relatora do processo, ressaltou que, em regra, a responsabilidade civil é individual de 
quem, por sua própria conduta, causa dano a outrem. Porém, em determinadas situações, o ordenamento jurídico 
atribui a alguém a responsabilidade por ato de outra pessoa – como no caso em questão, em que cabe aos pais 
reparar os danos causados pelo filho menor, conforme prevê o artigo 932 do Código Civil de 2002. 
“Ainda que não ajam com culpa, as pessoas previstas nos incisos do artigo 932 responderão pelos atos ao menos 
culposos praticados pelos terceiros lá referidos, porquanto sua responsabilização age como um seguro para garantir 
o ressarcimento das consequências danosas dos atos daqueles que lhes são confiados, sobretudo porque, em regra, 
possuem melhores condições de fazê-lo”, disse. 
RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO 
De acordo com o processo, o menor conduzia o automóvel em alta velocidade e em pista molhada. Após perder o 
controle em uma curva, o veículo colidiu com uma casa, um muro adjacente e postes próximos, ocasionando graves 
lesões no amigo da família que resultaram, inclusive, na amputação parcial de um de seus braços. 
Ao confirmar a condenação da empresa, a relatora destacou a jurisprudência da corte acerca da responsabilização 
objetiva e solidária do proprietário do veículo por atos culposos de terceiro em acidente automobilístico, mesmo que o 
condutor não seja seu empregado ou preposto. “Para que haja a responsabilização da empresa, é prescindível a 
comprovação de sua culpa, sendo suficiente a demonstração de que o condutor do veículo agiu culposamente, 
causando os danos alegados pelo autor da ação”, afirmou a ministra. 
CULPA GRAVE 
No entendimento do STJ, firmado na Súmula 145, a responsabilidade do transportador pelos danos causados ao 
tomador da carona, no caso de transporte de cortesia, depende da comprovação de dolo ou culpa grave. 
Para a ministra, os autos comprovam a culpa grave do menor, uma vez que ele empreendia velocidade de 90 Km/h 
em via cuja limite era de 60 Km/h, conduzia o veículo mesmo após ter ingerido bebida alcoólica e apresentava visível 
despreparo para a direção de veículos, atuando de forma alheia à prudência que se deve ter em dias de chuva e em 
curvas acentuadas. 
Quanto aos danos morais, Nancy Andrighi afirmou que, “para além do prejuízo estético, a perda, ainda que parcial, 
de um importante membro do corpo atinge a integridade psíquica do ser humano, trazendo-lhe dor e sofrimento em 
razão da lesão deformadora de sua plenitude física”. 
“Essas consequências são ainda mais gravosas quando se trata de pessoa jovem, nas quais o sentimento de 
humilhação e constrangimento pelo defeito na aparência são intensificados, sendo maiores, também, as alterações 
no seu modo de vida no relacionamento social”, concluiu. 


